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EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 008 2024 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 

NÚMERO ÚNICO DE PROCESSO (NUP): 026/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Município de Dilermando de Aguiar/RS, TORNA PÚBLICO aos interessados que estará 

realizando licitação na MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, DO TIPO MENOR 

PREÇO, objetivando o REGISTRO DE PREÇO para AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS, conforme 

descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

A sessão virtual do Pregão Eletrônico será realizado no seguinte endereço: 

www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 10/09/2024, às 09hs, podendo as propostas e os documentos 

serem enviados até às 8h30min, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 

Este Edital, seus anexos, o resultado do Pregão e demais atos pertinentes também constarão do site 

https://www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 

O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, da Complementar nº 123/2006 e alterações e das demais normas complementares aplicáveis. 

 

1 - DO OBJETO 

1.1 Registro de preço para Aquisição de combustíveis, nos seguintes termos: 

Item Especificação Unid. Quant. Valor 

unit.(referência) 

Valor total 

1 GASOLINA COMUM L 50.000 R$ 6,260 R$ 313.000,00 

2 ÓLEO DIESEL COMUM L 50.000 R$ 6,210 R$ 310.500,00 

3 ÓLEO DIESEL S10 L 90.000 R$ 6,250 R$ 562.500,00 

Total Estimado R$ 1.186.000,00  

1.2 A qualidade dos combustíveis deverá atender as especificações constantes na legislação brasileira, aferida 

pelos parâmetros da Agência Nacional do Petróleo – ANP. 

 

 1.2 - DA FORMA DE FORNECIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE: 

1.2.1 O fornecimento será efetuado de acordo com a demanda de cada secretaria, mediante recebimento da 

ordem de abastecimento, devidamente assinada pelo Secretário ou Diretor da Secretaria solicitante ou cartão 

combustível.  

1.2.2 Para cada abastecimento deverá ser apresentada uma ordem de abastecimento em três vias, conforme 

modelo da Prefeitura ou cartão combustível.  

1.2.3 A primeira via da ordem de abastecimento ficará em poder da contratada; a segunda via, em poder do 

servidor que abasteceu o veículo (para anexar ao diário de bordo) e; a terceira via deverá ser entregue pela 

contratada na Secretaria de Fazenda e Administração, juntamente com os documentos fiscais. 

1.2.4 O estabelecimento da contratada deve estar registrado e autorizado pelos órgãos regulamentadores, 

especialmente pela Agência Nacional do Petróleo e possuir autorização emitida pelo órgão de proteção 

ambiental. 

1.2.5 A contratada deverá efetuar a entrega do objeto diariamente de acordo com a demanda de serviços, 

inclusive sábados, domingos e feriados, no horário de expediente ou fora do horário quando emergencial. 

1.2.6  O abastecimento dos combustíveis, gasolina, óleo diesel e óleo diesel S10, deverá ser realizado no âmbito 

municipal dentro do perímetro urbano em proximidade ao Centro Administrativo Municipal, localizado na Av. 

Ibicuí, s/n°, em local apropriado, sendo este devidamente regularizado pela órgãos ambientais e ANP. 

a) A obrigatoriedade do abastecimento a ser realizado no âmbito municipal, se faz necessário pois todos os 

veículos, máquinas e equipamentos das secretarias, tem sua sede e ponto de partida as proximidades do Centro 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Administrativo, sendo que o deslocamento a uma distância superior para realizarem o abastecimento acarretará 

em consumo adicional de combustível, desgaste dos equipamentos e atraso na execução dos serviços.   

1.2.7 Os equipamentos de abastecimento da contratada deverão atender as normas ambientais e a 

regulamentação da Agência Nacional do Petróleo – ANP, além de possuir bomba de abastecimento (ou 

instrumento de aferição) nos parâmetros do INMETRO. 

1.2.8 Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 

volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou 

a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

1.2.9 Em caso de não abastecimento, caso fortuito ou de força maior, a contratada deverá providenciar 

alternativas de abastecimento nas mesmas condições contratadas, em até de 1 (uma) hora, após o recebimento 

da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo contratante, sob pena de sofrer as sanções 

previstas no presente edital. 

2 – DO CREDENCIMANETO E DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave e 

senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito do seu funcionamento, 

regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2 As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.3 É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 

certame e de cumprir as regras do presente edital. 

2.3.1 Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.3.2 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

2.3.3 Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 

ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

2.3.4 Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica. 

2.3.5 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 

2.4 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria. 

2.5 O impedimento de que trata a alínea “a” do item 2.4, supra, será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3- DO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 

3.1 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relativos a esta licitação, que serão 

prestados mediante solicitação dirigida ao pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores a data marcada para 

abertura do certame, por consulta diretamente no portal de  compras através do sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

3.2 Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data de abertura do certame. 

 

4- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica poderá formular impugnações contra o ato convocatório, até 3 (três) dias 

úteis antes da data marcada para abertura do certame,mediante petição apresentada no sitio: 

www.portaldecompraspublicas.com.br em seu corpo ou documento anexo. 

4.2 No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia digitalizada dos seguintes 

documentos: 

 Do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for pessoa física; 

 Do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, acompanhado do 

respectivo ato constitutivo ou de procuração que o  signatário/remetente da impugnação efetivamente representa 

a impugnante. 

4.3 Caberá ao Pregoeiro se manifestar, motivadamente, a respeito da(s) impugnação(ões), proferindo sua decisão 

no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

4.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

4.5 A decisão sobre a impugnação, os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão 

divulgados no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br , para visualização dos interessados. 

4.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos  previstos no certame. 

4.7 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá  ser motivada pelo agente de 

contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

5 – DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE       

HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do item ofertado e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a  documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da LC nº 123/2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.6Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.8 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento 

do envio de lances. 

5.9 Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura da sessão 

pública. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.10 Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederá ao que segue: 

 se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo 

deste Edital, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado; 

 no caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos, respeitada a ordem de 

classificação do licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam 

atendidas as condições do Edital. 

5.11 Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar a ARP no prazo fixado 

pela Administração (05 dias úteis contados da convocação  para assinatura da Ata), ressalvados os casos de 

vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa. 

5.12 Os documentos apresentados pelo licitante que forem emitidos pela internet terão sua validade 

verificada pelo pregoeiro no momento da habilitação, bem como poderá o Pregoeiro diligenciar quanto a 

documentos públicos que por equívoco foram anexados com data de vencimento expirada, quando necessário. 

5.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

5.13.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para atualização de documentos cuja 

validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

5.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou  falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

5.15 Nos termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021, o desatendimento de exigências meramente 

formais que não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua 

proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 

5.16 A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação. 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total para o item, em moeda corrente nacional; 

b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, 

no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia. 

c) Os preços unitário e total, em reais, com DUAS CASAS DECIMAIS, expresso em algarismos, em moeda 

nacional e, de preferência, por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência. 

6.2  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

do objeto. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

6.5  Valores de referência, conforme a planilha do item 1.1 Objeto. Serão desclassificadas as propostas com 

valores superiores ao preço estimado na referida tabela 
 

7- DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS 

7.1 No dia e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático a sessão pública do Pregão 

Eletrônico. 

7.2 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e 

senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante 

toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme Edital. 

7.3 A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do 

sistema eletrônico. 

7.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na 

internet. 
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8- DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS 

 8.1 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2 Também serão desclassificadas as propostas que: 

a) que identifique o licitante; 

b) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 

c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais 

bem classificada. 

8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório. 

8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

8.6 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

8.7 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação. 

8.8 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

9- DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

9.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, 

e as seguintes regras: 

a) O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

b) O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

c) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

d) Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 

9.2 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

9.3 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes 

que ela seja demonstrada. 

9.4 Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

9.5 A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período 

de duração da sessão publica. 

9.6 A prorrogação automática da etapa de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

9.7 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

9.8 Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema. 

9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública 

e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a 

entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

10- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para contratação neste Edital e 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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em seus anexos. 

10.2 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

10.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

10.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso do Pregoeiro no 

“chat”. 

10.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo estipulado pelo  pregoeiro, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

10.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, caso esse entenda pela necessidade de 

concessão maior de prazo para envio dos documentos. 

10.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

10.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contra proposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.10 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à   subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.11 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.12 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 

a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

10.13 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a  habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

11- CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1 Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45, 

da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação 

para as Microempresa e/ou Empresas de Pequeno Porte. 

11.2 Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta 

de menor valor. 

11.3 Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo 

de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que 

será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 

preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou 

cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 12.1. deste edital, a apresentação de nova 

proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

11.4 O disposto no item 11.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido 

apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.5 Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 
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c) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

11.6  Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

12- DO JULGAMENTO 

12.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 

observados os requisitos, as especificações e os parâmetros definidos neste Edital e em seus anexos quanto ao 

objeto. 

12.2 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for 

o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

12.3 A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da 

aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo 

pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de 2 (duas) horas. 

12.4 Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor  de referência da Administração. 

12.5 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

13- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

13.1 Para fins de habilitação, a licitante deverá enviar os seguintes documentos: 

 

13.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade 

por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor. 

b) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado acima, devendo vir 

acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

c) Somente será(ão) habilitado(s) a(s) licitantes(s) que apresentar(em), além de toda a documentação 

exigida, o ramo pertinente ao objeto desta contratação no seu objeto social. 

 

13.1.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
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 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

13.1.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 

60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento; 

 

13.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público (que deverá ser em papel timbrado) ou privado (que deverá conter o carimbo do CNPJ da empresa 

fornecedora do atestado), para a qual a proponente tenha fornecido o objeto desta licitação. 

b) Comprovante de que a proponente está devidamente registrada na ANP – AGÊNCIA NACIONAL DO 

PETRÓLEO. 

c) Licença de operação da FEPAM. 

 

14- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1 A proposta final do licitante declarado vencedor será encaminhada no sistema eletrônico no prazo de 02 

(duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro, podendo ser prorrogado ou reduzido de acordo com o 

Pregoeiro, e deverá: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

14.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

14.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

14.4  Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso. 

14.5 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

14.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

14.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

15- DOS RECURSOS 

15.1 Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em 

face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, 

sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

15.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação 

pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

15.3 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 16.1 do presente 

Edital, serão observadas as seguintes disposições: 
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a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

15.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

15.5 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

15.6 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 

16- DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam; 

b) quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

16.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

16.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

16.4 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro do Portal de Compras 

Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

17- DA HOMOLOGAÇÃO 

17.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá, nos termo da Lei 14.133/2021: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando 

sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem 

lhes tenha dado causa. 

17.3 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

 17.4 Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 

18- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – ARP 

18.1 DA FORMALIZAÇÃO DA ARP E DO CADASTRO DE RESERVA 

18.1.1 O Registro de Preços será formalizado com as licitantes vencedoras por meio da Ata de Registro de 

Preços, documento vinculativo e obrigacional, observadas as disposições contidas na Lei n.º 14.133/2021. 

18.1.2 Da Ata de Registro de Preços constará o objeto, o(s) quantitativo(s), o(s) preço(s), o fornecedor, o(s) 

Órgão(s) Participante(s) e a(s) condições a serem praticadas, conforme definido no Termo de Referência. 

18.1.3 Os demais licitantes poderão reduzir seus preços iguais ao valor da proposta da licitante vencedora, para 

fins de formação do Cadastro Reserva. 

18.1.4 Os registros dos licitantes que mantiverem sua proposta original e os de formação do Cadastro Reserva, 

se for o caso, serão juntados aos autos do processo. 

18.1.5 A convocação das licitantes que compõem o Cadastro Reserva será facultada ao Município quando a 
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licitante vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços ou quando houver o cancelamento do registro do 

fornecedor ou do registro de preços nas situações mencionadas nos subitens 18.5 e 18.6. 

18.1.6 A ordem de classificação das licitantes registradas em Cadastro Reserva será respeitada nas 

contratações. 

18.1.7 Para fins da ordem de classificação, as licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos da 

licitante vencedora antecederão aqueles que optarem por manter sua proposta original. 

18.1.8 A análise dos documentos de habilitação das licitantes que comporão o Cadastro Reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação de licitante remanescente conforme hipóteses mencionadas no 

subitem 18.1.5. 

18.1.9 Na hipótese de inexistir Cadastro Reserva que aceite a contratação nos termos da Lei, observados o 

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Termo de Referência, o Município poderá: 

 convocar as licitantes remanescentes para negociação, observada a ordem de classificação, com vistas a 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço adjudicado; ou 

 adjudicar e firmar contrato nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

18.1.10 O(s) fornecedor(es) que tenha(m) seu preço registrado obrigar-se-á a cumprir as condições dispostas na 

Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela Administração, de acordo com a 

quantidade registrada, sujeita(s) às penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 

18.1.11 O(s) preço(s) registrado(s) com indicação do fornecedor serão divulgados no sítio eletrônico oficial do 

Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e ficarão disponíveis durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços. 

18.1.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obriga a Administração Pública Municipal a contratar, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida. 

18.1.13 O Órgão Participante do registro de preços deverá, quando da necessidade de contratação, recorrer ao 

Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivo 

preço a ser praticado. 

18.1.14 O quantitativo previsto para o(s) item(ns) com preço registrado na Ata de Registro de Preços poderá 

ser remanejada pelo Órgão Gerenciador entre órgãos participantes do registro de preços. 

18.1.15 Será vedada a participação do(s) Órgão(s) em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo 

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 

quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de Referência. 

 

18.2 DAS CONDIÇÕES E DO PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

18.2.1 Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 

quantidade de fornecedor(es) a ser(em) registrado(s), convocará a(s) licitante(s) vencedora(s) para assinatura 

da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão) firmar a contratação no prazo instituído no subitem 18.2.2, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência. 

18.2.2 A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para assinatura da 

Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Órgão Gerenciador. 

18.2.3 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, mediante solicitação devidamente justificada, apresentada pela licitante vencedora dentro do 

prazo e aceite do Município. 

18.2.4 Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata terá efeito de compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas. 

18.2.5 A assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser por meio da Plataforma PROA - Processos 

Administrativos e-Gov, desde que o fornecedor tenha um Certificado emitido por uma Autoridade 

Certificadora (AC), credenciada na Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP - Brasil), na forma da 

legislação vigente. 

 

18.3 DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

18.3.1 Na hipótese do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
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superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

18.3.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no subitem 18.3.2, o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores do Cadastro Reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o 

disposto no subitem 18.3.8. 

18.3.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, nos termos do disposto no subitem 18.6, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

18.3.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o Órgão Gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem 

firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade 

de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

18.3.5 Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 

cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite 

de cumprir o compromisso. 

18.3.6 Para fins do disposto no subitem 18.3.5, o fornecedor encaminhará solicitação de reequilíbrio 

econômico-financeiro, conforme Instrução Normativa/SMGF nº 02, de 19 de agosto de 2022, ou outra que 

venha substituí-la. 

18.3.7 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo Órgão Gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 

na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

18.3.8 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no subitem 18.3.7, o 

Órgão Gerenciador convocará os fornecedores do Cadastro Reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto nos subitens 18.1.5 e 18.1.8 

18.3.9 Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, nos termos do disposto no subitem 18.6 e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

18.3.10 Na hipótese de comprovação do disposto nos subitens 18.3.5 e 18.3.6, o Órgão Gerenciador atualizará 

o preço registrado, de acordo com os critérios descritos na Instrução Normativa nº 02, de 19 de agosto de 2022. 

  

18.4 DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 18.4.1 O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser alterado(s) ou atualizado(s) em decorrência de eventual 

redução do(s) preço(s) praticado(s) no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes 

situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre o(s) preço(s) registrado(s); ou 

c) conforme condições de reajuste ou repactuação de preços referidos neste edital. 

 

18.5 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

18.5.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo Órgão Gerenciador quando o fornecedor: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado; 

b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido sem justificativa razoável; 

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 18.3.7; ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.5.2 Na hipótese prevista na alínea ‘d’ do subitem 18.5.1, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador poderá, mediante decisão 

fundamentada, optar pela manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da Ata, 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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18.5.3 O cancelamento do registro de preços será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, garantidos 

os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

18.5.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Órgão Gerenciador poderá convocar os 

licitantes que compõem o Cadastro Reserva, observada a ordem de classificação. 

 

18.6 DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

18.6.1 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Órgão Gerenciador, em determinada 

Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 

e justificadas: 

a) por razão de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nos subitens 18.3.3 e 18.3.9. 

19. DOS PRAZOS 

19.1 A contratação vigerá de até 12 meses, contados da data de assinatura do Contrato. 

19.2 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de Registro de Preços. 

No caso de prorrogação, o quantitativo da Ata de Registro de Preços será o remanescente. 

19.3 Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do prazo de validade da 

Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação 

e sua vigência observará as condições mencionadas no artigo 105 da Lei n° 14.133/21. 

19.4 O término do prazo de vigência da contratual não implica extinção das obrigações dela decorrentes, 

ainda em execução. 

19.5 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

entrega da mesma. 

 

20 - DO PAGAMENTO 

20.1 - O pagamento será realizado em até 15 dias após o protocolo dos documentos fiscais acompanhados das 

ordens de abastecimento, junto a Secretaria da Fazenda e Administração, nos dias 1 ou 15 de cada mês, ou, 

não sendo dia de expediente, no primeiro dia útil subsequente. 

20.2 - A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente nacional, em 01 (uma) via, grafada com dois dígitos 

após a vírgula. 

20.3 - O CNPJ da contratada constante na nota fiscal deverá ser o mesmo da documentação apresentada no 

procedimento licitatório. 

20.4 - Os pagamentos efetuados pelo contratante poderão sofrer retenções relativas a tributos de competência 

municipal ou daqueles em que o mesmo está como responsável pela legislação vigente. 

20.5 - Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações 

financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  

20.6 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas serão descontadas dos pagamentos ainda devidos pelo 

contratante à contratada vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

20.7 - Se o pagamento se efetuar através de operação interbancária, a tarifa cobrada pelo banco será descontada 

do valor a transferir. 

 

21 - DAS OBRIGAÇÕES 

21.1 - O Contratante obriga-se a: 

21.1.1 - Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

21.1.2 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidores 

especialmente designados; 

21.1.3 - Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada; 

21.1.4 - Notificar a contratada, por escrito, da aplicação de qualquer tipo de sanção. 

21.2 - A Contratada obriga-se a: 

21.2.1 Efetuar a entrega dos combustíveis em perfeitas condições, no prazo e forma indicados no presente 

edital. 
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21.2.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da qualidade produto. 

21.2.3 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto contratado; 

21.2.4 Comunicar imediatamente à Administração os motivos que impossibilitem o fornecimento, com a devida 

comprovação; 

21.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

21.2.6 Não transferir a terceiros as obrigações assumidas; 

21.2.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

21.2.8 Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, ambientais, taxas, fretes, seguros, deslocamento, e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 

na execução do contrato. 

21.2.9Providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, em até de 1 (uma) hora, 

após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo contratante, em caso de panes, 

falta dos combustíveis, casos fortuitos ou de força maior. 

21.2.10 Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou 

não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 

inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 

disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária 

respeitada às variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes 

viciadas. Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente 

e à sua escolha: a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; ou a 

restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; 

 

22 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

22.1 - O acompanhamento e a fiscalização da entrega do objeto contratado ficam a cargo do contratante, 

através da Comissão de Fiscalização de Contratos. 

22.2 - A Comissão de Fiscalização de Contratos anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

22.3 - A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir 

a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

23- DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – 

LEI Nº 13.709/2018 (LGPD) 

23.1 A CONTRATADA fica obrigada a: 

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro das finalidades 

necessárias ao cumprimento do objeto contratado; 

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força da execução do 

contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências 

advindas da sua divulgação não autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal; 

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa; 

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda, alteração 

ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da 

descoberta da referida violação; 

f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados Pessoais 

possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas; 

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto sobre os titulares 
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de dados, na medida do possível. 

 

24- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

24.1 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

24.2 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.3 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e o 

princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.4 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

24.5 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase do certame. 

24.6 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penas e das sanções administrativas previstas na 

legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação da licitante se o 

fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

 24.7 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, 

para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

24.8 O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/21, demais normas 

complementares e disposições deste Edital, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente os casos 

omissos. 

24.9 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

24.10 O Pregoeiro poderá promover diligências destinada à complementação de informações sobre documentos 

já apresentados, desde que se tratem de fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de 

documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

24.11 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Pregoeiro, ouvidas, se for o caso, as 

Unidades competentes. 

24.12 Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata de Registro de 

Preços e o Edital da Licitação, com seus anexos que o precedeu, independentemente de transcrição. 

24.13 Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá 

ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

24.14 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do contrato, no todo ou em parte, a 

terceiros, sob pena de rescisão. 

24.15 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de 

normas federais e municipais disciplinando a matéria. 

24.16 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir- se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21. 

24.17 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados em processo 

administrativo pertinente ao certame. 

24.18 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.19 O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos a publicação, serão 

divulgados no sítio eletrônico https://www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br 

 

O Edital e seus anexos estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e https://www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br, As dúvidas 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.dilermandodeaguiar.rs.gov.br/
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interpretativas e eventuais omissões serão realizadas com plena observância ao disposto nas normas previstas 

na Lei Federal 14.133/21. 

25- ANEXOS 

25.1 Fazem parte integrante deste procedimento, os seguintes anexos:   

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II – MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 ANEXO IV –  MINUTA DO CONTRATO 

 

26 – DO FORO 

26.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul – RS, para dirimir  quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja. 

 

 

Dilermando de Aguiar, 28 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

José Claiton Sauzem Ilha 
Prefeito Municipal. 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS: 

1.1 Aquisição de combustíveis (gasolina, óleo diesel e óleo diesel S10), para atender às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Dilermando de Aguiar - RS, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE  

GASOLINA COMUM Litro 50.000 

ÓLEO DIESEL COMUM Litro 50.000 

ÓLEO DIESEL S10 Litro 90.000 

1.2 A qualidade dos combustíveis deverá atender as especificações constantes na legislação brasileira, aferida 

pelos parâmetros da Agência Nacional do Petróleo – ANP. 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS: 

2.1 Justifica-se a presente contratação devido a aquisição dos combustíveis acima elencados ser fundamental na 

prestação de serviços contínuos das Secretarias de Saúde, Educação, Assistência Social, Fazenda, Obras, 

Gabinete do Prefeito e Agricultura. 

A aquisição de combustíveis é imprescindível a manutenção dos serviços públicos essenciais, em especial: 

- Na Secretaria Municipal de Saúde: Transporte de pacientes em caso de emergência, transporte de pacientes 

para tratamentos previamente agendados, logística de atendimentos de saúde nas localidades do interior, 

manutenção e transporte de suprimentos para a unidade de saúde na localidade de São José da Porteirinha.  

- Na Secretaria Municipal da Educação: Transporte de estudantes da rede pública municipal e a entrega de 

merenda, materiais de limpeza e pedagógicos nas escolas do município.  

- Na Secretaria Municipal de Assistência Social: Atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade 

social, acompanhamento/atendimento de famílias em situação de processos judiciais, 

funcionamento/atendimento dos casos acompanhados pelo Conselho Tutelar (CT), atendimento das ações dos 

conselhos municipais de habitação (CMH), de assistência social (CMAS), dos direitos das crianças e 

adolescentes (COMDICA).   

- Na Secretaria Municipal de Obras: Manutenção das vias públicas municipais, evitando a precariedade destas, 

o que geraria risco de não funcionamento do transporte de estudantes, transporte emergencial de saúde, 

transporte da produção rural.  

- Na Secretaria Municipal de Agricultura: Atendimento aos serviços prestados ao pequeno e médio produtor 

rural, licenciamento ambiental e vigilância sanitária.  

- No Gabinete do Prefeito: Acompanhamento/fiscalização de obras e serviços públicos municipais, atendimento 

da Defesa Civil municipal, funcionamento do Órgão de Controle Interno Municipal. 

- Na secretaria municipal de fazenda: Acompanhamento/fiscalização de obras e serviços públicos municipais, 

auxilio ao gabinete e demais secretarias nas demandas, serviço de fiscalização/cobrança de impostos pelo setor 

de tributos, serviços de banco da tesouraria, demandas de cadastro de pessoas pelo RH. 

2.2 A CONTRATAÇÃO será realizada via PREGÃO ELETRONICO, com base na Lei N° 14.133/21, para 

atender a demanda de abastecimento pelas razões acima expostas. 

 

3. DO FORNECIMENTO E DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE: 
3.1 O fornecimento será efetuado de acordo com a demanda de cada secretaria, mediante recebimento da ordem 

de abastecimento, devidamente assinada pelo Secretário ou Diretor da Secretaria solicitante ou cartão 

combustível.  

3.2 Para cada abastecimento deverá ser apresentada uma ordem de abastecimento em três vias, conforme modelo 

da Prefeitura ou cartão combustível.  

3.3 A primeira via da ordem de abastecimento ficará em poder da contratada; a segunda via, em poder do servidor 

que abasteceu o veículo (para anexar ao diário de bordo) e; a terceira via deverá ser entregue pela contratada na 

Secretaria de Fazenda e Administração, juntamente com os documentos fiscais, nos prazos e forma estabelecidos 

no item 4.1 do presente Termo. 

3.4 O estabelecimento da contratada deve estar registrado e autorizado pelos órgãos regulamentadores, 

especialmente pela Agência Nacional do Petróleo e possuir autorização emitida pelo órgão de proteção 
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ambiental. 

3.5 A contratada deverá efetuar a entrega do objeto diariamente de acordo com a demanda de serviços, inclusive 

sábados, domingos e feriados, no horário de expediente ou fora do horário quando emergencial. 

3.6 O abastecimento dos combustíveis, gasolina, óleo diesel e óleo diesel S10, deverá ser realizado no âmbito 

municipal dentro do perímetro urbano em proximidade ao Centro Administrativo Municipal, localizado na Av. 

Ibicuí, s/n°, em local apropriado, sendo este devidamente regularizado pela órgãos ambientais e ANP. 

a) A obrigatoriedade do abastecimento a ser realizado no âmbito municipal, se faz necessário pois todos 

os veículos, máquinas e equipamentos das secretarias, tem sua sede e ponto de partida as proximidades 

do Centro Administrativo, sendo que o deslocamento a uma distância superior para realizarem o 

abastecimento acarretará em consumo adicional de combustível, desgaste dos equipamentos e atraso na 

execução dos serviços. 
3.7 Os equipamentos de abastecimento da contratada deverão atender as normas ambientais e a regulamentação 

da Agência Nacional do Petróleo – ANP, além de possuir bomba de abastecimento (ou instrumento de aferição) 

nos parâmetros do INMETRO. 

3.8 Os combustíveis serão recusados no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado, 

volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua composição ou 

a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição. 

3.9 Em caso de não abastecimento, caso fortuito ou de força maior, a contratada deverá providenciar alternativas 

de abastecimento nas mesmas condições contratadas, em até de 1 (uma) hora, após o recebimento da 

formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo contratante, sob pena de sofrer as sanções previstas 

no presente edital. 

 

4. REFERENCIAL DE PREÇOS, CRITÉRIOS DE ADMISSIBILIDADE DAS PROPOSTAS E 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

4.1 O preço estimado do litro é de: 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

PREÇO DE REFERÊNCIA1 

POR LITRO 

GASOLINA COMUM litro R$ 6,26 

ÓLEO DIESEL COMUM litro R$ 6,21 

ÓLEO DIESEL S10 litro R$ 6,25 

4.2 Serão desclassificadas as propostas com valores superiores ao preço estimado na Tabela acima. 

4.3 O pagamento será realizado em até 15 dias após o protocolo dos documentos fiscais acompanhados das 

ordens de abastecimento, junto a Secretaria da Fazenda e Administração, nos dias 1 ou 15 de cada mês, ou, não 

sendo dia de expediente, no primeiro dia útil subsequente.  

4.4 Se o pagamento se efetuar através de operação interbancária, a tarifa cobrada pelo banco será descontada do 

valor a transferir. 

4.5 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA-IBGE do período, 

ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, 

pro rata.  

 

5. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DAS ALTERAÇÕES E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO E DO PREÇO MAXIMO: 

5.1 A ata de registro de preços terá vigência de 12 meses. 

5.2 O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

5.3 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, obedecidas às disposições contidas no art. 134 da Lei nº 

14.133/21, referente a majoração no preço dos combustíveis serão mensais e somente serão deferidos se houver 

comprovação do aumento do preço do produto, utilizando-se como parâmetro o preço máximo do combustível 

aplicado pelas distribuidoras na região. 

                                                

1 A estimativa de preços é baseada no valor máximo dos preços dos combustíveis ao consumidor praticados no mercado 
regional de Santa Maria – RS (município limítrofe), no período e 04/08/2024 a 10/08/2024, divulgados pela ANP (Agência Reguladora) 
através do SLP (Sistema de Levantamento de Preços) no site: http://www.anp.gov.br. 

 

http://www.anp.gov.br/
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5.4 Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro, art. 134 da Lei nº 14.133, referente a diminuição no preço 

dos combustíveis, se houver diminuição do preço do produto, tendo como referência o preço mínimo do 

combustível aplicado pelas distribuidoras na região. 

5.5 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, obedecidas às disposições contidas no art. 134 da Lei nº 

14.133/21, deverão ser acompanhados de documentação fiscal que comprove o aumento ou redução dos valores 

praticados no mercado local, sob pena de indeferimento na falta da comprovação dos mesmos.  

5.6 O parâmetro de preço dos combustíveis é o preço aplicado pelas distribuidoras no mercado regional 

de Santa Maria – RS (município limítrofe), no período de 28/07/2024 a 03/08/2024, fornecido pela ANP 

(Agência Reguladora) através do SLP (Sistema de Levantamento de Preços) divulgados no site: 

http://www.anp.gov.br. 

  

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 As despesas decorrentes da contratação correrão nas dotações orçamentárias para os projetos e atividades 

previstos na LDO, sob elemento de despesa 3.3.9.0.30. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A Contratada obriga-se a: 

7.1 Efetuar a entrega dos combustíveis em perfeitas condições, no prazo e forma indicados no presente Termo. 

7.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da qualidade produto. 

7.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto contratado; 

7.4 Comunicar imediatamente à Administração os motivos que impossibilitem o fornecimento, com a devida 

comprovação; 

7.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

7.6 Não transferir a terceiros as obrigações assumidas; 

7.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

7.8 Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

ambientais, taxas, fretes, seguros, deslocamento, e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

7.9 Providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, em até de 1 (uma) hora, após 

o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo contratante, em caso de panes, falta 

dos combustíveis, casos fortuitos ou de força maior. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

O Contratante obriga-se a: 

8.1. Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

8.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidores especialmente 

designados; 

8.3 Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada; 

8.4 Notificar a contratada, por escrito, da aplicação de qualquer tipo de sanção. 

 

9. DAS SANÇÕES  

ADVERTÊNCIA: A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

I - Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que não acarrete prejuízos 

para a entidade, independentemente da aplicação de multa moratória. 

II - Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços da entidade, 

independentemente da aplicação de multa moratória. 

MULTA: O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, multa moratória e multa por inexecução 

contratual: 

http://www.anp.gov.br/
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 MULTA MORATÓRIA 

I - A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos 

estipulados no Edital para os compromissos assumidos. 

II - A multa moratória será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia corrido de atraso na entrega dos 

serviços a contar da emissão da Ordem de Serviço, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO. 

 MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL 

I - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por cento) ao mês, pró-

rata-dia, sobre o valor total dos serviços, acrescida de correção monetária e juros de 12 (doze por cento) ao 

ano. 

II – O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por culpa da contratada implicará 

em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta, independentemente da penalidade de 

suspensão. 

SUSPENSÃO: A suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Dilermando de 

Aguiar/RS destina-se a punir inadimplente na execução do contrato por fatos graves, cabendo defesa prévia, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação, podendo ser aplicada nas seguintes hipóteses 

pelos seguintes períodos: 

  Por 6 (seis) meses: 

I - Atraso no cumprimento das obrigações assumidas, que tenham acarretado prejuízo à entidade. 

II - Execução insatisfatória do contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência. 

  Por 1 (um) ano: 

I - Na ocorrência de qualquer ato ilícito praticado pelo licitante visando frustrar seus objetivos ou que inviabilize 

a licitação, resultando na necessidade de promover novo procedimento licitatório. 

II - Recusar-se a assinar o Termo de Contrato dentro do prazo estabelecido. 

 Por 2 (dois) anos quando a licitante ou contratada: 

I - Se recusar a fornecer informações suficientes ou fornecê-las inadequadamente; 

II - Cometer atos ilícitos que acarretem prejuízo à entidade, ensejando a rescisão do contrato; 

III - Tiver sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

IV - Apresentar a entidade qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, para participar da 

licitação; 

V - Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar com a entidade; 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: A Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública será proposta, se anteriormente for constatada uma das seguintes hipóteses: 

I - Má-fé, ações maliciosas e premeditadas em prejuízo da entidade; 

II - Evidência de atuação com interesses escusos; 

III - Reincidência de faltas ou aplicação sucessiva de outras penalidades; 

 Ocorrendo as situações acima expostas, o Município de Dilermando de Aguiar/RS, poderá aplicar a 

Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública, concomitantemente, com 

a aplicação da penalidade de suspensão de 2 (dois) anos, extinguindo-se após seu término. 

 A Declaração de Inidoneidade implica proibição da contratada de transacionar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, até que seja promovida a reabilitação 

perante a Administração. 

As penalidades previstas neste Edital poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente, sem prejuízos 

de outras sanções cabíveis. 

 

10. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO: 

A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, inclusive 

o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto em lei. 
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Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

11. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO: 

11.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, será realizado através da Comissão de 

Fiscalização de Contratos. 

11.2 A fiscalização por parte do contratante não desobriga a contratada de sua responsabilidade quanto à perfeita 

execução do objeto contratado, bem como não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

11.3 A Comissão de Fiscalização de Contratos anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.4 A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir 

a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul/RS para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes 

da contratação.  

12.2.  É vedada a subcontratação das obrigações contratadas, podendo o contratante, a qualquer tempo, exigir a 

realização de vistoria a fim de verificar a situação dos trabalhos, determinando as providências que se fizerem 

necessárias, com possibilidade de aplicação das sanções legais e contratuais. 

 

 

Dilermando de Aguiar/RS, 26 de agosto de 2024. 

 

 

 

____________________________________________ 

Luiz Carlos Wagner 

Secretário de Fazenda, Administração,  

Planejamento e Desenvolvimento 
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ANEXO II – MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES  (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

A empresa    inscrita  no CNPJ sob nº,   por   intermédio   de   seu   

representante   legal   o(a) Sr(a).   ,      portador(a)       da       Carteira       de       

Identidade nº e do CPF nº  DECLARA: 

 

1. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; 

2. Que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada 

por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3. Que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

4. Que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º,§2º, §3º do art. 

4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

5. Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

6. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social. 

7. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art.5º da CF/88. 

8. Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto 

a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

(local do estabelecimento), de de 2024. 

 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante 

legal/procurador) 
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ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Aos XXX dias de XXX de XXX O municipio de DILERMANDO DE AGUIAR - RS, 

pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.609.404/0001-40 , com sede 

nesta cidade, na Avenida Ibicuí, s/n°, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Claiton Sauzem Ilha, 

doravante denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR e as empresas: ....................................................., 

estabelecidaà Rua............, nº..., bairro ..........., na cidade de ........................, CEP     , 

telefone................, inscrita no CNPJ sob o nº .................., neste ato representada por seu 

representante legal, Sr.................., portador da Carteira de Identidade 

nº

 .......................................................................................................................................................................... 

e 

CPFnº ..................., residente e domiciliado à Rua ............, nº............, bairro ............., na cidade de 

............., CEP:............, doravante denominada DETENTORA resolvem, com integral observância das 

normas: Lei Geral de Licitações n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e alterações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo edital e suas partes integrantes, 

firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO nº ___/2024 

conforme as Cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA  DO - OBJETO 

               Registro de preço para Aquisição de ..................... 

CLÁUSULA SEGUNDA -PREÇO REGISTRADO 

 A DETENTORA da Ata, terá os preços registrados da tabela abaixo, tendo sido  o referido 

preço ofertado pela mesma, cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar: 

 Nos valores registrados, incluem-se todos e quaisquer, encargos fiscais, trabalhistas, 

tributários, previdenciários, seguros... 

FORNECEDOR:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNIT. VALOR 

TOTAL 

....      

      

      

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP 

 

3.1 DA FORMALIZAÇÃO DA ARP E DO CADASTRO RESERVA 

 O Registro de Preços será formalizado com a DETENTORA vencedora por meio da Ata de Registro de 

Preços, documento vinculativo e obrigacional, observadas as disposições contidas na Lei n.º 14.133/2021. 

Da Ata de Registro de Preços constará o objeto, o(s) quantitativo(s), o(s) preço(s), o fornecedor, o(s) Órgão(s) 

Participante(s) e a(s) condições a serem praticadas, conforme definido no Termo de Referência. 

 Os demais licitantes poderão reduzir seus preços iguais ao valor da proposta da licitante vencedora, para 

fins de formação do Cadastro Reserva.  

  Os registros dos licitantes que mantiverem sua proposta original e os de formação do Cadastro Reserva, 
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se for o caso, serão juntados aos autos do processo. 

 A convocação das licitantes que compõem o Cadastro Reserva será facultada ao Município quando a 

licitante vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços ou quando houver o cancelamento do registro do 

fornecedor ou do registro de preços. 

A ordem de classificação das licitantes registradas em Cadastro Reserva será respeitada nas contratações. 

 Para fins da ordem de classificação, as licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais aos da 

licitante vencedora antecederão aqueles que optarem por manter sua proposta original. 

 A análise dos documentos de habilitação das licitantes que comporão o Cadastro Reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação de licitante remanescente. 

Na hipótese de inexistir Cadastro Reserva que aceite a contratação nos termos da Lei, observados o valor 

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no Termo de Referência, o Município poderá: 

 Convocar as licitantes remanescentes para negociação, observada a ordem de classificação, com 

vistas a obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço adjudicado; ou 

 Adjudicar e firmar contrato nas condições ofertadas pelas licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 O(s) fornecedor(es) que tenha(m) seu preço registrado obrigar-se-á (ão) a cumprir(em) as 

condições dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado pela Administração, 

de acordo com a quantidade registrada, sujeita(s) às penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 

 O(s) preço(s) registrado(s) com indicação do fornecedor serão divulgados no sítio eletrônico oficial 

do Município e ficarão disponíveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obriga a Administração Pública Municipal a contratar, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida. 

O Órgão Participante do registro de preços deverá, quando da necessidade de contratação, recorrer ao 

Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivo 

preço a ser praticado. 

O quantitativo previsto para o(s) item(ns) com preço registrado na Ata de Registro de Preços poderá 

ser remanejada pelo Órgão Gerenciador entre órgãos participantes do registro de preços. 

Será vedada a participação do(s) Órgão(s) em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo 

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 

quantitativo inferior ao máximo previsto no Termo de Referência. 

 

3.2 DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o Órgão Gerenciador convocará a DETENTORA para negociar a redução do preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, a DETENTORA será liberada 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese da empresa não aceitar reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o Órgão 

Gerenciador convocará os fornecedores do Cadastro Reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços,  e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o Órgão Gerenciador comunicará aos órgãos que tiverem 

firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

Na hipótese do preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e a DETENTORA não puder 

cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite 

de cumprir o compromisso. 

Se o preço de  mercado tornar-se superior ao preço registrado, a DETENTORA encaminhará 
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solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, conforme Instrução Normativa/SMGF nº 02, de 19 de 

agosto de 2022, ou outra que venha substituí-la. 

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo Órgão Gerenciador e a DETENTORA deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro da DETENTORA, nos termos do disposto no subitem 3.2.8, 

o Órgão Gerenciador convocará os fornecedores do Cadastro Reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

 Se não obtiver êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de 

Registro de Preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação de redução do preço registrado ou do preço de mercado tornar-se 

superior ao preço registrado, o Órgão Gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com os critérios 

descritos na Instrução Normativa nº 02, de 19 de agosto de 2022. 

 

3.3 DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O(s) preço(s) registrado(s) poderá(ão) ser alterado(s) ou atualizado(s) em decorrência de eventual 

redução do(s) preço(s) praticado(s) no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas 

seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre o(s) preço(s) registrado(s); ou 

c) conforme condições de reajuste ou repactuação de preços referidos neste Termo. 

 

3.4 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

O registro da DETENTORA será cancelado pelo Órgão Gerenciador quando o fornecedor: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado; 

b) não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido sem justificativa razoável. 

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista neste Capítulo. 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Caso a penalidade aplicada a DETENTORA não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços, o Órgão Gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, optar pela manutenção do registro de 

preços, vedadas novas contratações derivadas da Ata, enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento do registro de preços será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, garantidos 

os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Órgão Gerenciador poderá convocar os 

licitantes que compõem o Cadastro Reserva, observada a ordem de classificação. 

 

3.5 DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Órgão Gerenciador, em determinada 

Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

a) por razão de interesse público; 

b) a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

c) se não houver êxito nas negociações. 

3.6 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada de pleno direito, conforme seguem: 

Pela Administração independentemente de interpelação judicial, precedido de processo administrativo com 
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ampla defesa, quando: 

a) A DETENTORA não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

b) A DETENTORA não formalizar Ata de Registro de Preços decorrente ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração; 

c) A DETENTORA der causa a rescisão administrativa da Ata de Registro de Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 

e) Por razões de interesse público, devidamente justificado pela administração; 

f) No caso de falência ou instauração de insolvência e dissolução da sociedade da  empresa Detentora; 

g) Caso ocorra transferência a terceiros, ainda que em parte, das obrigações assumidas pela 

DETENTORA; 

h) Caso não seja assinada a Ata de Registro de Preço no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do 

recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, antes do 

término previsto, e com exposição de motivo justo que poderá ser aceito ou não pela Administração. 

Pela DETENTORA quando: 

a) Mediante solicitação escrita, comprovar a ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

b) A solicitação da DETENTORA para cancelamento do desconto registrado deverá ocorrer antes do 

pedido de execução do objeto por esta Municipalidade; 

c) A inexecução total ou parcial das obrigações pactuadas na presente Ata de Registro de Preços enseja a 

rescisão do objeto, unilateralmente pela Administração, ou bilateralmente, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou no Ato Convocatório, mediante formalização e assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com fundamento na Lei nº 14.133/2021, contudo, sempre atendida a 

conveniência administrativa. 

d) Poderá ainda ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela Administração, a qualquer 

tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias à DETENTORA, por motivo de interesse público 

e demais hipóteses previstas na Lei, ou ainda, judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

 Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer 

natureza. 

 A comunicação do cancelamento do desconto registrado, nos casos previstos em Lei, será feita por 

correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao 

Registro de Preços; 

 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da Detentora, a comunicação será feita 

por publicação na imprensa oficial, por 01 (uma) vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 

da última publicação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REEQUILÍBRIO 

O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

5.3 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, obedecidas às disposições contidas no art. 134 da Lei nº 

14.133/21, referente a majoração no preço dos combustíveis serão mensais e somente serão deferidos se houver 

comprovação do aumento do preço do produto, utilizando-se como parâmetro o preço máximo do combustível 

aplicado pelas distribuidoras na região. 

Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro, art. 134 da Lei nº 14.133, referente a diminuição no 

preço dos combustíveis, se houver diminuição do preço do produto, tendo como referência o preço mínimo do 

combustível aplicado pelas distribuidoras na região. 

Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, obedecidas às disposições contidas no art. 134 da Lei 

nº 14.133/21, deverão ser acompanhados de documentação fiscal que comprove o aumento ou redução dos 

valores praticados no mercado local, sob pena de indeferimento na falta da comprovação dos mesmos.  

CLÁUSULA QUINTA DOS DIREITOS DAS PARTES 

Constituem direitos do Órgão Gerenciador: 

a) Receber o objeto nas condições previstas no Contrato e no Edital; 
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b)   Rejeitar, no todo em parte, o item que estiver em desacordo com as condições descritas no Contrato; 

c) Modificá-los unilateralmente para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando 

os direitos da Contratada; 

d) Extinguir o Contrato nas hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021. 

e) Fiscalizar a execução do Contrato; 

f) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.; 

 

Constituem direitos da Detentora contratada: 

a) Perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecido. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

O prazo de vigência da ata para fornecimento do objeto será de 12 (doze) meses a contar da assinatura 

da Ata de Registro de Preços, podendo ser prorrogado por igual período. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

Compete a fiscalização além das disposições do Termo de Referência, acompanhar, conferir e avaliar a 

execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os 

quais de tudo darão ciência à DETENTORA. 

A fiscalização direta do cumprimento do presente instrumento ficará a cargo da Secretária Municipal 

de Administração, e/ou servidor por erle designado. 

Não obstante ser a DETENTORA a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a 

Contratante reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 

exercer a mais ampla e completa fiscalização. 

Cabe à DETENTORA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências da 

fiscalização inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para o Órgão 

Gerenciador, não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou 

redução da responsabilidade da DETENTORA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, 

inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou 

desconformidade observada na execução do ajuste. 

A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade 

do Órgão Gerenciador ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 

O objeto da presente Ata deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações 

estabelecidas pelo Município, sendo que a inobservância desta condição implicará a sua recusa, bem como 

sua devida adequação e/ou substituição, sem que caiba à DETENTORA qualquer tipo de reclamação ou 

indenização. 

CLÁUSULA OITAVA  - DA UNIDADE REQUISITANTE 

O objeto deste registro de preços poderá ser requisitado pelas Secretarias  Municipais, conforme suas 

respectivas dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A DETENTORA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Ata as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

As sanções previstas no presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea 

“b” do mesmo item. 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no 

presente Edital. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções previstas no Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

Para aplicação das sanções previstas no presente Edital o licitante ou o contratado será intimado para, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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definidos neste artigo. 

A sanção pelas infrações previstas no presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do 

licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GERENCIAMENTO E OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
O Órgão Gerenciador desta Ata de Registro de preços será o Município de DILERMANDO DE 

AGUIAR/RS. 

São obrigações do Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, dentre a prática de todos os atos de 

controle e administração da ARP, as seguintes obrigações: 

a) Gerenciar a presente ata, indicando sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço e as 

especificações dos objetos registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação. 

b) Observar que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 

c) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de 

adequação as novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades. 

d) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com 

aqueles registrados na ata. 

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na presente Ata. 

f) Consultar o detentor da ata registrada (observando a ordem de classificação) quanto ao interesse em fornecer 

os itens a outros órgão da Administração que externem a intenção de utilizar a presente Ata. 

g) Pagar a importância correspondente aos itens entregues, no prazo contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 (LGPD) 

 A CONTRATADA fica obrigada a: 

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD); 

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e dentro das finalidades 

necessárias ao cumprimento do objeto contratado; 

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por força da execução do 

contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências 

advindas da sua divulgação não autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal; 

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa; 

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição, perda, alteração ou 

divulgação não autorizada de dados, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da 

descoberta da referida violação; 

f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados Pessoais 

possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas; 

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu impacto sobre os titulares 

de dados, na medida do possível. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-  DISPOSIÇÕES GERAIS 

As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignada no  Orçamento desta 

Municipalidade, podendo haver apostilamentos justificáveis das mesmas. 

Reger-se-á a presente Ata de Registro de Preços, no que for omisso, pelas disposições constantes na 

Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e pelas condições estabelecidas pelo Edital do Pregão Eletrônico do qual 

ela se originou. 

Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de 

São Pedro do Sul/RS. 

Justos e acordados firmam a presente, em três vias de igual teor e forma na presença de duas 
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testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

Município de Dilermando de Aguiar/RS.                                                     Detentora da Ata  

 CNPJ:01.609.404/0001-40                                                                            CNPJ 

Testemunhas: 

Visto Assessoria Jurídica: 
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ANEXO VI –MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N.º ___/2024. 

 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

DILERMANDO DE AGUIAR-RS E A 

EMPRESA _________________________, 

CONFORME EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº  _____/2024. 

 

O Município de Dilermando de Aguiar – RS, pessoa jurídica de direito público, com sede nesta 

cidade, na Avenida Ibicuí, s/n°, inscrito no CNPJ sob nº 01.609.404/0001-40, representado neste ato pelo 

Prefeito Municipal, Sr. José Claiton Sauzem Ilha, casado, residente e domiciliado nesta cidade, ora 

denominado CONTRATANTE, e o ___________________, estabelecida no Município de 

__________________ , à rua/av. _____________________, n°__, CEP _______________, inscrita no CNPJ 

sob o nº _________________, através de seu representante legal, Sr. ________________ , brasileiro (a), 

inscrito no CPF sob o n° ________________ , RG n° ______________, residente e domiciliado à rua/av. 

____________ , nº ___ , Bairro ____________ ,  no Município de ________________ , ora denominada 

CONTRATADA, celebram o presente, em conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico nº  ___/2024, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 

através do edital do Pregão Eletrônico nº ____/2024 e na proposta vencedora, conforme termos de 

homologação e de adjudicação datados de , e 

se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 

(inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
Constitui objeto do presente Contrato a Aquisição de. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

...      

Os valores contratados são fixos e irreajustáveis, salvo com a condição de restabelecer o equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato, mediante requerimento e justificativa expressos da CONTRATADA e 

comprovação documental, decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos itens. 

CLÁUSULA QUARTA –  DOS PRAZOS 

 O Contrato terá vigência de 12 meses a contar de sua assinatura até _______________. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação do objeto do Contrato, correrão a conta da(s) 

seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

Órgão 

Projeto/Atividade: 

Elementos de Despesa: 
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Código das Dotações: 

Recurso ... – ...................... 

Bloqueio: .............. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: 

O efetivo pagamento será mediante depósito bancário na Conta Corrente n° informada pelo 

CONTRATANTE. 

O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis após o aceite definitivo dos gêneros, mediante 

apresentação da nota fiscal no ato de entrega. 

A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente nacional, em 01 (uma) via, grafada com dois dígitos 

após a vírgula. 

O CNPJ da contratada constante na nota fiscal deverá ser o mesmo da documentação apresentada no 

procedimento licitatório. 

Os pagamentos efetuados pelo contratante poderão sofrer retenções relativas a tributos de competência 

municipal ou daqueles em que o mesmo está como responsável pela legislação vigente. 

Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações 

financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.  

Na eventualidade de aplicação de multas, estas serão descontadas dos pagamentos ainda devidos pelo 

contratante à contratada vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

Se o pagamento se efetuar através de operação interbancária, a tarifa cobrada pelo banco será descontada 

do valor a transferir. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO 

O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, obedecidas às disposições contidas no art. 134 da Lei 

nº 14.133/21, referente a majoração no preço dos combustíveis serão mensais e somente serão deferidos se 

houver comprovação do aumento do preço do produto, utilizando-se como parâmetro o preço máximo do 

combustível aplicado pelas distribuidoras na região. 

Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro, art. 134 da Lei nº 14.133, referente a diminuição no 

preço dos combustíveis, se houver diminuição do preço do produto, tendo como referência o preço mínimo do 

combustível aplicado pelas distribuidoras na região. 

Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, obedecidas às disposições contidas no art. 134 da Lei 

nº 14.133/21, deverão ser acompanhados de documentação fiscal que comprove o aumento ou redução dos 

valores praticados no mercado local, sob pena de indeferimento na falta da comprovação dos mesmos. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Contratada obriga-se a: 

Efetuar a entrega dos combustíveis em perfeitas condições, no prazo e forma indicados no presente 

edital. 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da qualidade produto. 

Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto contratado; 

Comunicar imediatamente à Administração os motivos que impossibilitem o fornecimento, com a devida 

comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

Não transferir a terceiros as obrigações assumidas; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

Responsabilizar-se pelas despesas com tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
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comerciais, ambientais, taxas, fretes, seguros, deslocamento, e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato. 

Providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, em até de 1 (uma) hora, 

após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo contratante, em caso de 

panes, falta dos combustíveis, casos fortuitos ou de força maior. 

Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou 

não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 

inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 

disparidade, com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária 

respeitada às variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes 

viciadas. Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente 

e à sua escolha: a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; ou a 

restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O Contratante obriga-se a: 

Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidores 

especialmente designados; 

Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada; 

Notificar a contratada, por escrito, da aplicação de qualquer tipo de sanção. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento do objeto desta licitação dar-se-á nos termos do art. 140 da Lei Federal 14.133/2021, da 

seguinte forma: 

 Por ocasião do recebimento provisório, a fiscalização designada realizará vistoria  de avaliação da 

qualidade do objeto com vistas ao aceite ou, se for o caso, a execução de eventuais correções. 

 O recebimento definitivo será efetuado pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, após 

verificação da conformidade e qualidade do objeto, junto às Secretarias Requisitantes, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes.  

 Caso verifique-se a não conformidade do objeto, a CONTRATADA deverá promover as correções 

necessárias no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

Qualquer irregularidade verificada é de responsabilidade da CONTRATADA, devendo a empresa 

repara os danos causados, quanto for o caso. 

O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA, pela 

solidez e segurança, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

O recebimento não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder 

Público ou de seus agentes e prepostos; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

O acompanhamento e a fiscalização da entrega do objeto contratado ficam a cargo do contratante, através 

da Comissão de Fiscalização de Contratos.  

A Comissão de Fiscalização de Contratos anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir 

a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial no Contrato enseja sua rescisão, com as consequências contratuais, 

inclusive o reconhecimento dos direitos da Administração, conforme disposto em lei. 

Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS SANÇÕES 

ADVERTÊNCIA: A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

I - Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que não acarrete 

prejuízos para a entidade, independentemente da aplicação de multa moratória. 

II - Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento do objeto da entidade, 

independentemente da aplicação de multa moratória. 

MULTA: O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, multa moratória e multa por inexecução 

contratual: 

 MULTA MORATÓRIA 

I - A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos 

estipulados no Edital para os compromissos assumidos. 

II - A multa moratória será de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia corrido de atraso na entrega do 

objeto a contar da emissão da NOTA DE EMPENHO, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO. 

 MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL 

I - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por cento) ao mês, 

pró-rata-dia, sobre o valor total do objeto, acrescida de correção monetária e juros de 12 (doze por cento) 

ao ano. 

II – O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por culpa da contratada 

implicará em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta, independentemente da 

penalidade de suspensão. 

SUSPENSÃO: A suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Dilermando de 

Aguiar/RS destina-se a punir inadimplente na execução do contrato por fatos graves, cabendo defesa prévia, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis da data do recebimento da intimação, podendo ser aplicada nas seguintes 

hipóteses pelos seguintes períodos: 

 Por 6 (seis) meses: 

I - Atraso no cumprimento das obrigações assumidas, que tenham acarretado prejuízo à entidade. 

II - Execução insatisfatória do contrato, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência. 

 Por 1 (um) ano: 

I - Na ocorrência de qualquer ato ilícito praticado pelo licitante visando frustrar seus objetivos ou que 

inviabilize a licitação, resultando na necessidade de promover novo procedimento licitatório. 

II - Recusar-se a assinar o Termo de Contrato dentro do prazo estabelecido.  

 Por 2 (dois) anos quando a licitante ou contratada: 

I - Se recusar a fornecer informações suficientes ou fornecê-las inadequadamente; 

II - Cometer atos ilícitos que acarretem prejuízo à entidade, ensejando a rescisão do contrato; 

III - Tiver sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

IV - Apresentar a entidade qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, para participar 

da licitação; 

V - Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar com a entidade; 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: A Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública será proposta, se anteriormente for constatada uma das seguintes hipóteses: 
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I - Má-fé, ações maliciosas e premeditadas em prejuízo da entidade; 

II - Evidência de atuação com interesses escusos; 

III - Reincidência de faltas ou aplicação sucessiva de outras penalidades; 

 Ocorrendo as situações acima expostas, o Município de Dilermando de Aguiar/RS, poderá aplicar a 

Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública, concomitantemente, 

com a aplicação da penalidade de suspensão de 2 (dois) anos, extinguindo-se após seu término. 

 A Declaração de Inidoneidade implica proibição da contratada de transacionar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, até que seja promovida a reabilitação 

perante a Administração. 

As penalidades previstas neste Edital poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente, sem prejuízos 

de outras sanções cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 As omissões relativas ao presente Contrato serão reguladas pela legislação vigente, na forma 

da Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de São Pedro do Sul - RS para dirimir quaisquer controvérsias 

decorrentes do presente contrato.  

 

Estando assim justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e 

forma que depois de lido e conferido vai assinado pelas partes e por duas (2) testemunhas. 

 

Dilermando de Aguiar-RS, ___ de ______ de 2024. 

_________________________                                                                                                  _________________________ 

José Claiton Sauzem Ilha                                                                                    CONTRATADO 

Prefeito Municipal                                                           

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

 

_______________________________                                                 _______________________________  

Paulo Sauzem Marques                                                                                                             Luiz Carlos Wagner                                                                                                                  

Diretor de Administração e TI                                          Secretario de Administração e Fazenda 

CPF n°: 032.636.720-96                                                                                    CPF n°: 436.439.900-06 


